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INFORMATIVO Nº 12 - MARÇO/ 2011
1 - PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CAMPOS DO JORDÃO OBTÉM VITÓRIA EM SENTENÇA QUE DETERMINOU A DEMOLIÇÃO DO BLUE MOUNTAIN RESORT, SITUADO EM APP E EM ZONA DE VIDA SILVESTRE

A emblemática inicial da ACP, endossada pela sentença prolatada, traz um relato minucioso das diversas agressões ao meio ambiente da região, que além de inserida em APP, está localizada em Zona de Vida Silvestre da Área de Proteção Ambiental (APA) de Campos Jordão, tratando-se de possível reduto da fauna silvestre, parte da qual já se encontra em ameaça de extinção. Dentre as cominações aplicadas, destaca-se a declaração de nulidade das autorizações expedidas pelo DEPRN, condenação à obrigação solidária dos réus na demolição de todos os prédios e benfeitorias que constituem o Blue Mountain Resort, de forma a ensejar a recuperação ambiental total do imóvel, remoção imediata de todo o entulho decorrente da demolição, destinação imediata e adequada ao entulho de acordo com as leis de deposição de resíduos sólidos e recomposição da vegetação da vegetação suprimida da APP e Zona de Vida Silvestre, com monitoramente pelo prazo de 5 anos e apresentação de relatórios semestrais; tudo sob pena de multa diária de R$10.000,00 para cada obrigação descumprida.

A inicial da ACP, bem como a sentença encontram-se na página do MPSP, pelo caminho: Centros de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Meio Ambiente > Área de Preservação Permanente

____________________________________________________________________________________
2 - GAEMA-VALE DO RIBEIRA AJUIZA AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE LIMINAR EM FACE DE EMPRESA POLUIDORA E CETESB

De acordo com a inicial da ação, a empresa em questão vem reiteradamente lançando substâncias odoríferas na atmosfera, fora dos limites determinados pela legislação. A CETESB, por sua vez, mesmo ciente da existência de residências no entorno, outorgou Licenças de Instalação e Operação no local. 

A Inicial, na íntegra, encontra-se disponível no Sistema SISMP Integrado, sob o nº MP 41.0704.0000021/2011-8

____________________________________________________________________________________
3 - PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MEIO AMBIENTE DE GUARULHOS AJUIZA AÇÃO CIVIL PÚBLICA CONTRA DEGRADAÇÃO AMBIENTAL EM SÃO MIGUEL PAULISTA – CORTE DE MATA NATIVA E EXTRAÇÃO DE TERRA IRREGULARES

Segundo a inicial, as alterações vêm ocorrendo desde a década de 90, sem qualquer autorização dos órgãos públicos competentes. Posteriormente, visando a regularização das intervenções realizadas, os proprietários buscaram o licenciamento da obra, dando prosseguimento a uma seqüência de ilegalidades e equívocos, cuja reparação o Ministério Público de São Paulo pretende com esta ação.

O inteiro teor da inicial está disponível através do Sistema SISMP Integrado, sob o nº MP 41.0155.0000099/2011-1

____________________________________________________________________________________
4 - GAEMA DO VALE DO RIBEIRA E O MUNICÍPIO DE JACUPIRANGA CELEBRAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

De acordo com o Termo celebrado, a municipalidade assume a obrigação de não fazer, consistente em não realizar e não permitir o despejo de esgoto de qualquer imóvel no município sem tratamento prévio, além da obrigação de fazer, relativa ao impedimento de novas lesões ao meio ambiente, o que inclui fiscalização, implantação, exigência e promoção da efetiva ligação dos esgotos particulares à rede coletora, bem como a implantação de Sistemas Individuais de Tratamento, construídos de acordo com a ABNT. 

O Termo de Compromisso encontra-se disponível no Sistema SISMP Integrado, sob o nº MP 51.0704.0000113/2010-8.

____________________________________________________________________________________
5 - A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SANTA CRUZ DO RIO PARDO CELEBRA TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA RELATIVO À POLUIÇÃO SONORA

A Promotoria de Justiça de Santa Cruz do Rio Pardo estabeleceu o T.A.C. com o CPP – Centro do Professorado Paulista de Santa Cruz do Rio Pardo, no qual a representada se compromete em não realizar ou permitir qualquer atividade que provoque ruídos em níveis superiores aos estabelecidos na legislação, compromisso este que obrigatoriamente deverá constar como cláusula vinculante em qualquer contrato futuro do imóvel. 

O Termo de Compromisso encontra-se disponível no Sistema SISMP Integrado, sob o nº MP 51.0420.0000058/2010-7.

____________________________________________________________________________________
6 - A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE GUARULHOS PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM RAZÃO DA INEFICIÊNCIA DA MUNICIPALIDADE NO EXERCÍCIO DO SEU PODER DE POLÍCIA NA FISCALIZAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS QUE EXPLORAM ATIVIDADES ILÍCITAS DE JOGOS DE AZAR, EM ESPECIAL MÁQUINAS CAÇA-NÍQUEIS.
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0155.0000105/2009-6.
____________________________________________________________________________________
7 - A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE GUARULHOS PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM RAZÃO DA OMISSÃO DA MUNICIPALIDADE NA OCUPAÇÃO IRREGULAR DE ÁREA PÚBLICA NAS PROXIMIDADES DO CENTRO DE DETENÇÃO – RISCO À SEGURANÇA DOS HABITANTES E DO SISTEMA CARCERÁRIO – DANOS AMBIENTAIS
Alega-se na ação que, o comportamento omissivo do ente político municipal propiciou a livre implantação da ocupação. Essa indevida tolerância foi decisiva para o advento dessas conseqüências danosas, que podia e devia evitar (o ordenamento jurídico lhe impõe o dever de fiscalizar e preservar o meio ambiente urbano e natural, os recursos hídricos e de organizar racionalmente os espaços habitáveis).
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0155.0000181/2010-1.
____________________________________________________________________________________
8 - A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE RIBEIRÃO PRETO PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA OBJETIVANDO COMPELIR A MUNICIPALIDADE NA OBRIGAÇÃO DE INSERIR NO PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL, PARA O ANO DE SEGUINTE AO DA CONDENAÇÃO, A VERBA DESTINADA À CONSTRUÇÃO DE GALERIAS PLUVIAIS, INSTALAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, CONSTRUÇÃO DE GUIAS E SARJETAS, BEM COMO PAVIMENTAÇÃO DA VIA CORRESPONDENTE À ÁREA DA RUA GUAPORÉ NO SEU PROLONGAMENTO FINAL.
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0156.0000797/2011-2.

____________________________________________________________________________________
9 - A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE FRANCO DA ROCHA PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA OBJETIVANDO A DESOCUPAÇÃO DAS ÁREAS PÚBLICAS INVADIDAS E EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE, BEM COMO A RESTAURAÇÃO E REPARAÇÃO DOS DANOS AMBIENTAIS NO LOTEAMENTO JARDIM LUCIANA.
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0268.0000079/2011-0.
____________________________________________________________________________________
10 - A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DA CAPITAL PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM RAZÃO DE IRREGULARIDADES NA CONSTRUÇÃO DE MURO NO ENTORNO DE PRAÇA PÚBLICA “VINICIUS DE MORAES”, NO MORUMBI - VIOLAÇÃO AO DIREITO DE ACESSIBILIDADE NO ESPAÇO URBANO PÚBLICO
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0279.0000122/2011-0.
____________________________________________________________________________________
11 - LIMINAR OBRIGA SABESP E MUNICIPALIDADE DE SÃO PAULO A EXECUTAR PROSPECÇÃO PARA IDENTIFICAR A EFETIVA ORIGEM DO VAZAMENTO E A CONSEQUENTE AÇÃO DE REPARAÇÃO NA ALTURA DO KM 82 DA RODOVIA FERNÃO DIAS - RISCO DE DESLIZAMENTO E DESABAMENTO IMINENTE NO LOCAL.
A ação civil pública foi proposta pela Promotoria de Justiça de Habitação e Urbanismo da Capital em face da SABESP e Municipalidade de São Paulo em razão de risco iminente para a integridade física e a vida dos moradores do entorno. Aduz a inicial que constatou instabilidade do talude e vazamento da rede coletora de esgotos existentes em local melhor identificado na inicial, situado na altura do km 82 da Rodovia Fernão Dias, com a provocação de dano ambiental e situação de risco aos moradores de loteamento clandestino existente e em vias de regularização. Alega-se, ainda, que a SABESP omite-se do dever de reparar a tubulação que gera instabilidade no talude, bem como do dever de considerar sua remoção do local, e que a MUNICIPALIDADE permitiu a instalação de loteamento clandestino e omite-se do dever de intervir e cessar os riscos, pelo que responde solidariamente. Pede, pois, tutela antecipada a fim de que as requeridas efetuem obras para a remoção imediata dos riscos visando a contenção dos vazamentos, inclusive com reparação da cobertura vegetal sobre o talude, manutenção do sistema de drenagem superficial e da rede de esgoto, eliminação do vazamento, monitoramento da situação em períodos de chuvas prolongadas e oferta de garantia de solidez e segurança. Pede, ao final, provimento de mérito que garanta a remoção da rede coletora da SABESP, a recuperação e a drenagem do talude, a realização de obras e serviços visando a solidez do solo e subsolo, e também a solidez das edificações vizinhas, ou a remoção delas da área de risco, e a  consequente reparação dos lesados.
A petição inicial da ACP e respectiva decisão liminar poderão ser acessadas através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0279.0000125/2010-5.
____________________________________________________________________________________
12 - A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE JANDIRA PROPÔS AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM RAZÃO DA OMISSÃO DA MUNICIPALIDADE QUE PERMITIU CONSTRUÇÕES EM TERRENO IMPRÓPRIO – PRESENÇA DE CAMADAS DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE ORIGEM DOMÉSTICA – RISCOS AOS MORADORES -  LOTEAMENTO JARDIM PEDREIRA
Alega-se na ação que, o município restou omisso, pois não fiscalizou com eficácia a construção das moradias, permitindo a edificação deficiente em terreno irregular, colocando em risco os moradores, descumprindo o dever de garantir a segurança, bem estar e qualidade de vida aos moradores, além do desatendimento da função social da cidade.
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0312.0000028/2011-1.
____________________________________________________________________________________
13 - LIMINAR OBRIGA MUNICIPALIDADE DE JAÚ INICIAR OBRAS EMERGENCIAIS NECESSÁRIAS PARA IMPEDIR O AVANÇO DA EROSÃO EXISTENTE ENTRE OS BAIRROS JARDIM BERNARDI 1 E JARDIM BERNARDI 2, ASSIM COMO CONSERTAR AS VIAS PÚBLICAS AVARIADAS, SEM PREJUÍZO DE IMEDIATA REMOÇÃO DE PESSOAS EVENTUALMENTE EXPOSTAS A RISCOS
A ação civil pública foi ajuizada pela Promotoria de Justiça de Habitação e Urbanismo de Jaú em razão da omissão da municipalidade de Jaú na contenção da erosão existente.
A petição inicial da ACP poderá ser acessada através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 41.0315.0000114/2011-9.
____________________________________________________________________________________
14 - A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE GUARULHOS CELEBROU TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA COM A MUNICIPALIDADE E SAAE PARA IMPLANTAR SISTEMA DE DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS (INCLUINDO GUIAS E SARJETAS), BEM COMO PROMOVER PAVIMENTAÇÃO OU COBERTURA EM CASCALHO DAS RUAS ABERTAS, ASSIM COMO INSTALAR REDE COLETORA DE ESGOTO NO LOTEAMENTO SÍTIO SÃO FRANCISCO.
O TAC poderá ser acessado através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 51.0155.0000124/2010-7.

____________________________________________________________________________________

15 - A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE HABITAÇÃO E URBANISMO DE ITU CELEBROU TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA COM A MUNICIPALIDADE VISANDO A REGULARIZAÇÃO DO CONJUNTO HABITACIONAL DE INTERESSE SOCIAL IMPLANTADO SOB A FORMA DE CONDOMÍNIO, DENOMINADO CONDOMÍNÍO FELICIDADE
O TAC poderá ser acessado através do SIS MP INTEGRADO – DIFUSOS Nº 51.0306.0000040/2010-5.

____________________________________________________________________________________

JURISPRUDÊNCIA

1 - STJ CONSAGRA ENTENDIMENTO DE QUE A REGRA DE COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR E JULGAR CRIME CONTRA A FAUNA CABE AO JUÍZO ESTADUAL

Em julgamento de Conflito Negativo de Competência, o C. STJ repisou entendimento de que inexistindo ofensa a bens, serviços ou interesses da União, suas Autarquias ou empresas públicas, cabe à Justiça Comum Estadual o processamento e julgamento dos crimes contra a fauna.
O inteiro teor do acórdão encontra-se disponível no site do MPSP, pelo caminho: Centros de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Crime Ambiental

____________________________________________________________________________________
2 - CÂMARA RESERVADA AO MEIO AMBIENTE DÁ PROVIMENTO A APELAÇÃO EM AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA E DENEGA INDENIZAÇÃO AOS PROPRIETÁRIOS PELA RESTRIÇÃO IMPOSTA POR DECRETOS ESTADUAIS DE PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE

Inexistente o apossamento da área pelo Poder Público, não se demonstrou a presença dos pressupostos para a caracterização da desapropriação indireta. A criação de área de proteção ambiental (“Zona de Cinturão Meândrico”) pelo ordenamento estadual configura-se como mera limitação administrativa, não passível de indenização, ainda mais sob a atual ótica sócio-ambiental do direito de propriedade.

O inteiro teor do acórdão encontra-se disponível no site do MPSP, pelo caminho: Centros de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Direito de Propriedade

____________________________________________________________________________________
3 - STJ DENEGA HABEAS CORPUS E AFASTA A APLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA AO CRIME AMBIENTAL DE PESCA PROIBIDA 

A ordem foi denegada com o entendimento de que “a quantidade de pescado apreendido não desnatura o delito descrito no art. 34 da Lei n. 9.605/1998, que pune a atividade durante o período em que a pesca seja proibida, exatamente como no caso, ou seja, em época da reprodução da espécie e com utilização de petrechos não permitidos (parágrafo único, II, do referido artigo). Há interesse estatal na repreensão da conduta em se tratando de delito contra o meio ambiente, dada sua relevância penal, tendo a CF destinado um capítulo inteiro à sua proteção.” - HC 192.696-SC, Rel Min. Gilson Dipp, julgado em 17/3/2011.
____________________________________________________________________________________
4 - MANTIDA DECISÃO QUE DETERMINOU DEMOLIÇÃO DE CONSTRUÇÃO EM ÁREA DE PROTEÇÃO DE MANANCIAIS

Sob a relatoria do E. Desembargador Relator Eduardo Braga, a Câmara Reservada proferiu julgado cristalizando posição de combate às construções irregulares em detrimento ao meio ambiente.

Seu inteiro teor encontra-se disponível no site do MPSP, pelo caminho: Centros de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Espaços Especialmente Protegidos

____________________________________________________________________________________
5 - DECISÃO DO TJSP CONFIRMA LIMINAR DE SUSPENSÃO DE OBRAS DE CONSTRUÇÃO DE CEMITÉRIO E DE PROIBIÇÃO DE COMERCIALIZAÇÃO DE JAZIGOS 

A Colenda Câmara Reservada ao Meio Ambiente manteve a decisão concessiva de liminar pleiteada em ação do Parquet. O acórdão fundou-se na primordial necessidade de esclarecimento acerca da legalidade das autorizações antes de se permitir a efetivação do empreendimento, lídima aplicação do Princípio da Prevenção em matéria ambiental.
O inteiro teor encontra-se disponível no site do MPSP, pelo caminho: Centros de Apoio > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Poluição do solo

 ____________________________________________________________________________________
6 - STJ PERMITE AVERBAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA CONTRA EMPREENDIMENTO
14/03/2011

Ação Civil Pública que questiona construção de empreendimento imobiliário em área de preservação ambiental permanente sem licença ambiental pode ser averbada em registro imobiliário para proteger os possíveis compradores de imóveis. A decisão é da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

A tese foi aplicada no julgamento de um recurso especial de autoria da Habitasul Empreendimentos Imobiliários LTDA., que está construindo um complexo hoteleiro na praia de Jurerê Internacional, em Florianópolis (SC). Para os ministros, a notificação quanto à existência de uma ação civil pública contra o empreendimento é importante para proteger o meio ambiente e as relações de consumo. 

O prosseguimento das obras foi autorizado pela Justiça catarinense em decisão liminar que impôs algumas condições. Os magistrados determinaram a reserva de cautela imobiliária equivalente a 15% do empreendimento para eventual compensação ambiental e que os compradores fossem informados da existência da ação, o que permitiu a averbação da demanda no registro de imóveis. 

O relator do recurso, ministro Herman Benjamim, observou que a construtora não tem interesse jurídico a ser protegido porque a averbação em si não lhe impõe restrição alguma, servindo apenas para informar aos pretensos compradores da existência da ação que questiona a legalidade do empreendimento. 

O ministro entendeu que o interesse implícito da construtora era o de evitar prejuízo à sua atividade comercial com a ampliação da publicidade sobre a situação do empreendimento. Para ele, isso seria uma “negativa ao direito básico à informação dos consumidores, bem como aos princípios da transparência e da boa-fé, o que não se mostra legítimo”. 

O relator ressaltou que o direito à informação sobre produto comercializado está assegurado pelo Código de Defesa do Consumidor e a averbação encontra respaldo nos artigos 167 e 246 da Lei n. 6.015/1973 – Lei de Registros Públicos. Além disso, lembrou que o poder geral de cautela do julgador lhe permite adotar medidas para evitar danos de difícil reparação, como prevê o artigo 798 do Código de Processo Civil. 

A notícia refere-se ao seguinte processo: 

Resp 1161300 
Fonte: http://www.stj.gov.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=101071 

____________________________________________________________________________________

7 - STF - LEI SOBRE TRÁFEGO URBANO PAULISTANA É DECLARADA INCONSTITUCIONAL
17 de março de 2011 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou na tarde de hoje (17) a inconstitucionalidade da Lei 10.884, de 2001, do Estado de São Paulo. A lei estabelecia a obrigatoriedade de reserva de espaço para o tráfego de motocicletas nas vias públicas de grande circulação da região metropolitana de São Paulo e impunha ao Poder Executivo a regulamentação da medida. No julgamento, os ministros entenderam que a lei questionada invade a competência da União para legislar sobre trânsito e transporte.

A Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 3121) foi proposta pelo governador do Estado de São Paulo com o argumento de que a organização do tráfego urbano é assunto de interesse local e, por isso, se o poder Executivo estadual cumprisse a lei questionada, estaria violando a autonomia dos municípios. Cita que, de acordo com o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, os municípios têm competência para “legislar sobre assuntos de interesse local”.

Segundo o relator, ministro Joaquim Barbosa, a lei trata da reserva de espaço para motocicletas em vias públicas de grande circulação “tema, evidentemente, afeto a trânsito”. O ministro ressaltou em seu voto que é firme a jurisprudência do STF no sentido de “reconhecer a inconstitucionalidade formal de normas estaduais que tratam sobre trânsito e transporte”. O ministro foi acompanhado, por unanimidade, no sentido de declarar a inconstitucionalidade da lei e julgar procedente a ação movida pelo governo do Estado de São Paulo.

Processos relacionados : ADI 3121
Fonte: http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=174495&tip=UN – acesso em 18/03/2011
____________________________________________________________________________________
8 - CGJ – REDUZ O PRAZO DE ENTREGA DE CERTIDÃO DIGITAL DE REGISTRO DE IMÓVEL – PROVIMENTO CG Nº 04/2011 

28/03/2011

A Corregedoria-Geral da Justiça do Estado de São Paulo determinou, através do Provimento CG Nº 04/2011, redução no prazo de expedição das certidões eletrônicas. O prazo de entrega de certidões digitais passou a ser de duas horas contadas do pedido e não mais de cinco dias como na regra geral. A medida vale para todos os municípios do Estado de São Paulo.

Em São Paulo o sistema de emissão de certidão digital, visualização de matrícula e pesquisa online já existe há três anos, alcançando bons resultados através da Central de Serviços Eletrônicos Compartilhados da Associação dos Registradores Imobiliários de São Paulo (Arisp), que desenvolveu tecnologia e executou o projeto.

Em parecer, o juiz Walter Rocha Barone, da Corregedoria Geral de Justiça, fixou um prazo de três meses para que os cartórios possam se adaptar à novidade. O sistema facilitará a pesquisa para a localização de imóveis e permitirá a visualização eletrônica da matrícula de imóvel.

Os cartórios de registro de imóveis do Estado de São Paulo terão prazo de três meses para se integrarem à 'Base de Dados Light' ou para criarem uma solução de comunicação via 'Web Service', conforme prevê o Provimento. É necessário integrar todos os cartórios do Estado de São Paulo para operarem o sistema de emissão de certidão digital no prazo determinado.

Assessoria de Imprensa TJSP 

Fonte: http://www.tj.sp.gov.br/Noticias/Noticia.aspx?Id=10000 

O Provimento CGJ nº 04/11 pode ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Legislação > Estadual > Provimentos.
____________________________________________________________________________________
9 - TJSP - LEI DE UBATUBA SOBRE SINALIZAÇÃO DE VIAS PÚBLICAS É JULGADA INCONSTITUCIONAL 

25/03/2011
O Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo julgou procedente, em sessão realizada no último dia 23, a Ação Direta de Inconstitucionalidade da Lei nº 3.230, de 17 de setembro de 2009, do município de Ubatuba, no litoral paulista.

A norma impugnada determinava a realização de identificação adequada das vias, ruas e logradouros públicos nos postes da rede elétrica daquela cidade.

De acordo com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça, “quando, a pretexto de legislar, o Poder Legislativo administra, editando leis que equivalem na prática a verdadeiros atos de administração, viola a harmonia e independência que deve existir entre os poderes estatais. A iniciativa parlamentar em questão, ainda que revestida de boas intenções, invadiu a esfera da gestão administrativa, e como tal, é inconstitucional”.

Em dezembro de 2009, o então relator da ADIN, desembargador Marco Cesar, já havia concedido liminar suspendendo os efeitos da lei.

PROCESSO nº 0222946-70.2009.8.26.0000  (ou 994.09.222946-0)
Assessoria de Imprensa TJSP 
Fonte: http://www.tj.sp.gov.br/Noticias/Noticia.aspx?Id=10014 
____________________________________________________________________________________
10 - TJSP - LEI QUE TRANSFORMAVA RUA PARA USO COMERCIAL EM UBATUBA É INCONSTITUCIONAL 

18/03/2011

O Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo julgou procedente, em sessão realizada no último dia 16, a Ação Direta de Inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 3.313, de 24 de maio de 2010, do Município de Ubatuba, em ação movida pelo prefeito do município. 

Em 2010, a Câmara alterou a Lei nº 711/84, transformando a Rua Principal Vereador José Alves Barreto, no Bairro da Fortaleza, para uso comercial. 

O prefeito de Ubatuba ajuizou a ação alegando que a elaboração do Plano Diretor é de competência do Executivo, assim como qualquer projeto de lei que se refira à regulamentação do solo urbano, o mesmo acontecendo com o projeto que verse sobre a matéria urbanística. 

A Fazenda do Estado, sob alegação de que a matéria é de interesse exclusivamente local, não se manifestou. A Procuradoria-Geral de Justiça deu parecer favorável pela procedência da ação. 

O relator da Adin, desembargador José Reynaldo, concluiu: "ao instituir a figura do zoneamento pontual, em que uma via foi transformada em corredor comercial e passou a ter classificação diversa daquela  atribuída à zona em que situada, a Câmara de Vereadores de Ubatuba editou lei em total desconformidade com a vigente Constituição, na qual se prevê a necessidade de integração das leis de zoneamento às diretrizes estabelecidas no plano diretor, que constitui o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana”.

Em agosto do ano passado, o mesmo relator já havia deferido a medida cautelar suspendendo a vigência da lei.

ADIN nº. 0373244-40.2010.8.26.0000 (ou 990.10.373244-8)
Assessoria de Imprensa TJSP 

Fonte: http://www.tj.sp.gov.br/Noticias/Noticia.aspx?Id=9948 
____________________________________________________________________________________
11 - MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO OBTÉM VITÓRIA EM APELAÇÃO PARA CONDENAR EX-PREFEITA DE PERÚÍBE ÀS PENAS NA LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E DECLARAR NULOS OS DECRETOS MUNICIPAIS QUE PERMITIRAM A INSTALAÇÃO DE PORTO COMERCIAL E COMPLEXO INDUSTRIAL EM ZONA ESPECIAL DE RESERVA FLORESTAL BIOLÓGICA, POIS A SUPERVENIENTE REVOGAÇÃO DOS DIPLOMAS NADA MAIS SIGNIFICA SENÃO CONFISSÃO DE SUA ILEGALIDADE E RECONHECIMENTO JURÍDICO DO PEDIDO.
A ementa oficial está assim redigida: 

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - MUNICÍPIO DE PERUÍBE/SP - INSTALAÇÃO DE PORTO COMERCIAL E COMPLEXO INDUSTRIAL EM ZONA ESPECIAL DE RESERVA FLORESTAL BIOLÓGICA, ESPAÇO TERRITORIAL ESPECIALMENTE PROTEGIDO PELOS ARTIGOS 115 E 116 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 100/2007 (PLANO DIRETOR LOCAL) - INTERVENÇÃO QUE DEPENDE DA ALTERAÇÃO DO PLANO DIRETOR, SENDO IMPRESCINDÍVEIS A  ELABORAÇÃO DE PRÉVIOS ESTUDOS A DEMONSTRAR QUE A ATIVIDADE PROPOSTA NÃO COMPROMETE A INTEGRIDADE DOS ATRIBUTOS QUE JUSTIFICAM A PRESERVAÇÃO DA ÁREA,  PARECER DO CONSELHO DA CIDADE, E CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIAS E AUDIÊNCIA PÚBLICAS - MANOBRAS POLÍTICAS DA EX-PREFEITA PARA, AO ARREPIO DA LEI E DE QUALQUER POSTULADO ÉTICO, ALTERAR AS DIRETRIZES DO MACROZONEAMENTO DA ÁREA E INSTITUIR UM PLANO DE URBANIZAÇÃO PARA O LOCAL, SEM OBSERVÂNCIA DO PROCEDIMENTO PREVISTO NO PLANO DIRETOR, DA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL E DOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA PREVISTOS NO ARTIGO 37,  CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - ILEGALIDADE E DESVIO DE PODER DAS AÇÕES E OMISSÕES PERPETRADAS PELA MUNICIPALIDADE, NA FIGURA DE SUA EX-PREFEITA, CARACTERIZANDO A PRÁTICA DE ATO VISANDO FIM PROIBIDO EM LEI OU DIVERSO DAQUELE PREVISTO NA REGRA DE COMPETÊNCIA - RECURSOS PROVIDOS, PARA CONDENAR A EX-PREFEITA ÀS PENAS DA LEI N° 8.429/92 E DECLARAR A NULIDADE DE DECRETOS MUNICIPAIS QUE INSTRUMENTALIZARAM OS ATOS  DE IMPROBIDADE”
Transcrevemos Trecho do acórdão: “O recurso também comporta provimento no que concerne à decretação de nulidade dos Decretos n°s 3.153 e 3.154, ambos de 22 de julho de 2008, pois a superveniente revogação dos diplomas nada mais significa senão confissão de sua ilegalidade e reconhecimento jurídico do pedido. Há um interesse ético que transcende o mero interesse jurídico nessa declaração. O jurídico relaciona-se à imposição dos ônus sucumbenciais, o ético sinaliza para toda a comunidade que ninguém está acima da lei.”
(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL nº 0004508-49.2008.8.26.0441 ou 990.10.424938-4 – Peruíbe – j. 03/03/2011 – Rel. Renato Nalini)
A petição inicial de ACP e respectiva liminar e acórdão, poderão ser acessados através do seguinte caminho (é necessário efetuar “login” na intranet para visualização deste conteúdo – acesso restrito aos Membros do MPSP): > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Material de Apoio > Modelos > Urbanismo > ACPs > Plano Diretor.
____________________________________________________________________________________
12 - TJSP IMPÕE OBRIGAÇÃO DE FAZER À MUNICIPALIDADE PARA CORREÇÃO DE PROCESSO EROSIVO E ELIMINAÇÃO DE RISCO DE DESLIZAMENTO DE BARRANCO PRÓXIMO A ESCOLA MUNICIPAL

A ementa oficial está assim redigida:
“Ação civil pública. Obrigação de fazer correção de processo erosivo e de eliminar risco de deslizamento de barranco próximo a escola municipal. Transação homologada. Prazo descumprido. Possibilidade de fixação de prazo e de imposição multa diária de natureza de astreinte. Alegação da Prefeitura requerida de ocorrência de entraves burocráticos na obtenção de recursos financeiros junto ao Estado. Obrigação cujo cumprimento não pode ficar na dependência de terceiros. Necessidade premente da comunidade. Razoabilidade da prorrogação do prazo, como medida de viabilização da obra, e de previsão de multa. Agravo de instrumento provido em parte.”
(TJSP – AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 0016627-02.2011.8.26.0000  – Santa Branca – j. 03/03/2011 – Rel. Antônio Celso Aguilar Cortez)

O acórdão pode ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo.
____________________________________________________________________________________
13 - TJSP - CONDENA PREFEITURA DE SOROCABA A PAGAR DANO MORAL, EM RAZÃO DE ACIDENTE DECORRENTE DE PISO ESCORREGADIO COLOCADO NAS CALÇADAS PELA PREFEITURA 

A ementa oficial está assim redigida:
“AGRAVO RETIDO. Denunciação da lide. Não cabimento. Ação fundada em responsabilidade objetiva e denunciação em responsabilidade subjetiva. Alargamento descabido da lide. Agravo retido não provido. 

RESPONSABILIDADE CIVIL Queda em piso cerâmico escorregadio na via pública. Danos morais devidos pelo sofrimento e limitações decorrentes das lesões. Dever do Município manter as vias públicas em condições seguras para os usuários. Demanda procedente. Recurso parcialmente provido.”
(TJSP – APELAÇÃO CÍVEL nº 994.08.089520-0 (ou 803.810.5/0-00)  – Sorocaba – j. 07/07/2010 – Rel. Edson Ferreira)

No mesmo sentido: APELAÇÃO CÍVEL nº 0007134-43.2008.8.26.0602-TJSP
Os acórdãos poderão ser acessados através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo.
____________________________________________________________________________________
14 - TJSP RECONHECE QUE NO CASO DE LOTEAMENTO IRREGULAR HÁ MAIS DE DEZ ANOS NÃO HÁ SITUAÇÃO DE SURPRESA OU IRREPARABILIDADE – DESCABIMENTO DO EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO.
A ementa oficial está assim redigida:
“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - RECURSO - APELO - EFEITO DEVOLUTIVO - INSATISFAÇÃO. DESCABIMENTO. 

O apelo interposto de sentença proferida em ação civil pública recebido no efeito devolutivo; o art. 14 da legislação que dispõe sobre a ação civil pública, expressa da possibilidade alternativa de impor também o efeito suspensivo, mas somente em situação de excepcionalidade constatada; no caso de irregularidade de loteamento, constatado há mais de dez anos, não há situação de surpresa ou irreparabilidade. 

Recurso negado.”

Transcrevemos Trecho do Acórdão: “Aliás, bem colocada a menção do d. Procurador da  Justiça, ao destacar que "pode parecer à primeira vista que o prazo para  regularização do loteamento (90 dias -fls. 87) é exíguo, mas há muito o  município agravante já deveria ter adotado as devidas providências  para sanar as irregularidades no parcelamento do solo e não adotar uma posição passiva aguardando o julgamento de procedência da ação,  como de fato ocorreu", situação esta que exclui situação de infringência  da Lei n° 6.766/79 (art. 18).”
(TJSP – AGRAVO DE INSTRUMENTO nº 0503131-77.2010.8.26.0000  – São Paulo – j. 22/02/2011 – Rel. Danilo Panizza)
O acórdão pode ser acessado através do seguinte caminho: > CAO Cível > Urbanismo e Meio Ambiente > Jurisprudência > Urbanismo.
____________________________________________________________________________________
LEGISLAÇÃO

Resolução CONAMA nº 429, de 28 de fevereiro de 2011
Dispõe sobre a metodologia de recuperação das Áreas de Preservação Permanente - APPs - Public. DOU n° 43, de 02/03/2011, pág. 76 

Decreto Estadual nº 56.816, de 9 de março de 2011
Dispõe sobre a reforma e a reconstrução de imóveis tombados que constituem o Centro Histórico de São Luiz do Paraitinga

Decreto Estadual nº 56.819, de 10 de março de 2011
Institui o Regulamento de Segurança contra Incêndio das edificações e áreas de risco no Estado de São Paulo e dá providências correlatas. (OBS.: REVOGA o Decreto nº 46.076, de 31/08/2001).

*1: Dec. nº 56.819/11 - ANEXOS  Arquivo 1
Lei Estadual nº 14.366, de 15 de março de 2011
Inclui no monitoramento das Praias a análise periódica da qualidade da areia das praias do litoral, dos rios e represas do Estado de São Paulo.
Provimento CG nº 04/2011 - Corregedoria-Geral de Justiça - TJSP
Modifica o Capítulo XX, das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça para alterar a redação do item 146-G, acrescentar novos subitens 146-G.1 e 146-G.2, renumerar os atuais subitens 146-G.1 e 146-G-2, passando a ser, respectivamente, os subitens 146-G.3 e 146-G.4, bem como acrescentar o item 146-H. - Public. DJe de 16/03/2011.
Resolução SMA nº 11, de 29 de março de 2011
Revoga os termos das Resoluções SMA nº 24, de 30 de março de 2010 e SMA nº 131, de 30 de Dezembro de 2010, e dá outras providências.
____________________________________________________________________________________
OUTROS

1 - COORDENADORIA DA ÁREA DE MEIO AMBIENTE DO CAO CÍVEL E DE TUTELA COLETIVA ESTEVE PRESENTE NA REUNIÃO DA COMISSÃO TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS DO CONAMA PARA ACOMPANHAR A DISCUSSÃO EM TORNO DA PROPOSTA DE ALTERAÇÕES NA RESOLUÇÃO CONAMA 303/02 – APPS 
Dra Karina Keiko Kamei, Promotora de Justiça Coordenadora da área de Meio Ambiente do CAO Cível e de Tutela Coletiva, acompanhada pelo ATP Roberto Varjabedian, compareceram à reunião realizada em 14/03/2011, na sede do CONAMA em Brasília, para acompanhar a discussão da proposta de alterações da Resolução CONAMA 303/02, que trata das APPs de Topo de Morro, restinga e margens de cursos d´água. 

____________________________________________________________________________________
2 - CAO CÍVEL E DE TUTELA COLETIVA PARTICIPA DA VISITA DO SECRETÁRIO DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE SÃO PAULO, BRUNO COVAS AO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, DR. FERNANDO GRELLA VIEIRA – 14/03/2011
A reunião marcou a apresentação formal do novo Secretário do Meio Ambiente ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr. Fernando Grella Vieira. Participaram da reunião o Coordenador Geral do CAO Cível e de Tutela Coletiva, Dr. Jorge Luiz Ussier, o Coordenador Adjunto, Dr. Tiago Cintra Zarif e a Coordenadora da Área de Meio Ambiente, Dra. Karina Keiko Kamei.
 ____________________________________________________________________________________
3 - REALIZADA EM 16/03/2011, NA SEDE DO CAO CÍVEL E DE TUTELA COLETIVA, REUNIÃO COM OS MEMBROS INTEGRANTES DA REDE DE ATUAÇÃO PROTETIVA DO  MEIO AMBIENTE ALTO TIETÊ/GRANDE SÃO PAULO
O encontro teve como tema a continuidade das discussões acerca da criação do Núcleo Alto Tietê/Grande São Paulo do GAEMA.

____________________________________________________________________________________
4 - MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO PARTICIPA DE SEMINÁRIO NA OAB/SP ACERCA DAS PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO DO CÓDIGO FLORESTAL
O Seminário, promovido pela Ordem dos Advogados do Brasil em 18/03/2011, contou com a estimulante apresentação do Dr. Fernando Reverendo Vidal Akaoui, renomado Promotor de Justiça de Meio Ambiente, que abordou com precisão a posição do Parquet quanto às reformas em debate. Na oportunidade, foi entregue ao Presidente da Comissão de Sustentabilidade e Meio Ambiente da OAB/SP, CD contendo material produzido pelo CAO sobre o assunto.

____________________________________________________________________________________
5 - REUNIÃO DA COORDENADORIA DA ÁREA DE MEIO AMBIENTE DO CAO CÍVEL E DE TUTELA COLETIVA CONTOU COM A ILUSTRE PARTICIPAÇÃO DA DRA YARA SCHAEFFER-NOVELLI ( IOUSP E INSTITUTO BIOMABRASIL) 
Realizada em 25/03/2011, a reunião objetivou o aperfeiçoamento do formato do Grupo de Trabalho para discussão e estudos da Valoração de Danos Ambientais, cuja minuta do ato de criação deverá ser encaminhada ao Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça.

____________________________________________________________________________________
6 - COORDENADORIA DO DA ÁREA DE MEIO AMBIENTE DO CAO CÍVEL E DE TUTELA COLETIVA REÚNE-SE EM 28/03/2011 COM O SECRETÁRIO ADJUNTO DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE SÃO PAULO, RUBENS NAMAN RIZEK JÚNIOR
O encontro teve como finalidade a fixação da pauta de reuniões técnicas a serem, em breve, realizadas.

____________________________________________________________________________________
7 - COORDENADORIA DA ÁREA DE MEIO AMBIENTE VISITA A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NAZARÉ PAULISTA EM 29/03/2011
A visita, realizada pela Dra Karina Keiko Kamei em 29/03/2011, teve como missão o acompanhamento da finalização dos trabalhos da Equipe de Urbanismo e Meio Ambiente do Projeto Especial – Tutela Coletiva, na Comarca de Nazaré Paulista.
____________________________________________________________________________________
8 - ESTUDO DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS (ANA) DEMONSTRA QUE O DESABASTECIMENTO DE ÁGUA PODE AFETAR 55% DOS MUNICÍPIOS ATÉ 2015
O Atlas Brasil, estudo responsável pelo levantamento desses dados, conclui que o Brasil precisará investir pelo menos R$ 70 bilhões para garantir a oferta de água de boa qualidade aos municípios até 2025, quando a população deverá alcançar cerca de 196 milhões de habitantes. Desse total, quase 70% (R$ 47,8 milhões) teriam de ser investidos na coleta e tratamento de esgotos, apenas para evitar ou resolver a poluição nas fontes de abastecimento de água, já que o dinheiro não seria suficiente para universalizar o acesso ao esgoto.

O banco de dados do Atlas Brasil encontra-se disponível através do site: 

http://atlas.ana.gov.br/Atlas/forms/Home.aspx 
Fonte: http://www.estadao.com.br/estadaodehoje/20110321/not_imp694865,0.php
____________________________________________________________________________________
9 - PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO SOCIOAMBIENTAL DA SERRA DO MAR EM CUBATÃO PREVÊ RETIRADA DE MAIS DE 5 MIL FAMÍLIAS DO PARQUE ESTADUAL DA SERRA DO MAR 
“O Programa de Recuperação Socioambiental da Serra do Mar começou em 2007, com um plano para retirar 5.350 famílias do Parque Estadual da Serra do Mar, em Cubatão (SP), urbanizar 2.410 casas e instalar um jardim botânico do tamanho de 441 campos de futebol. O plano, que se apoia em decisão judicial que mandou desocupar o parque em Cubatão, já tirou cerca de mil famílias e prevê superar a marca de 3 mil neste ano.”

Fonte: http://pib.socioambiental.org/es/noticias?id=99619
____________________________________________________________________________________
